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DECISÃO SIMPLES DA 2ª 

CAMARA 

: DS02-SECSES-561/2013 

PROCESSO TC/MS : TC/36934/2011 

PROTOCOLO : 1080522 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA 

RESPONSÁVEL : JOSE DODO DA ROCHA 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO  

RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

SESSÃO : 24ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE 15-10-2013 
 
 A 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, 
  Por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro-
Relator e contrariando o parecer do Ministério Público de Contas, DECIDE: 
 1 – pela regularidade e legalidade, com ressalva, da formalização do Contrato 
Administrativo nº 35/2009, celebrado entre o Município de Selvíria/MS, CNPJ/MF nº 15.410.665/0001-40, por 
seu Prefeito Municipal, Senhor José Dodo da Rocha, CPF/MF nº 080.751.231-15, como contratante, e, de outro 
lado, o Senhor João Alves Fermino, CPF/MF nº 205.541.331-72, como contratado, em face do não 
encaminhamento de parte dos documentos relativos à habilitação do condutor, bem como o laudo de vistoria do 
veículo e comprovante da apólice do seguro, nos termos do art. 59, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 
160/2012 c/c o art. 311, inciso I e art. 312, inciso I, primeira parte, estes da Resolução Normativa TC/MS nº 
057/2006;  
 2 – pela regularidade e legalidade, com ressalva, da execução financeira do 
Contrato Administrativo nº 35/2009, em face do cumprimento do seu objeto e exatidão dos seus valores, 
constituindo a ressalva no fato de existir a prejudicial verificada na formalização contratual, nos termos do art. 
59, II, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 311, II e 312, I (segunda parte), estes da Resolução 
Normativa TC/MS nº 057/2006;  
 3 – pela recomendação ao atual Ordenador de Despesas no sentido de que 
esta autoridade adote providências administrativas tendentes a melhor observação do calendário das obrigações 
perante esta Corte de Contas a fim de viabilizar o exercício das suas atribuições constitucionais de apreciação 
dos atos sujeitos ao controle externo instruindo-os com todas as peças necessárias conforme definidos nas 
instruções vigentes, nos termos do inciso II do art. 59 da Lei Complementar nº 160/2012;   
 4 – pela quitação ao Ordenador de Despesas, Senhor José Dodo da Rocha, 
CPF/MF nº 080.751.231-15, para os efeitos do art. 60 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 313 da 
Resolução Normativa TC/MS nº 057/2006;  
 5 – pela comunicação do resultado deste julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 Participaram, ainda, do julgamento os Excelentíssimos Senhores Conselheiros 
JOSÉ ANCELMO DOS SANTOS e MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO. 
 Presente o Excelentíssimo Senhor Procurador de Contas, Dr. TERTO DE 
MAORAES VALENTE. 
  
 Sala das Sessões, 15 de outubro de 2013. 

 
 (a)Conselheiro Iran Coelho das neves 
 Presidente 
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 CERTIFICADO 

 
 CERTIFICO o cumprimento do Parágrafo único do artigo 97 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas. 

 
 
 

 
MARISA JOANA CHENA 

CHEFE DA SECRETARIA DAS SESSÕES 
TC/MS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MJC/ndvs 

 
 


